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Objectivos
A finalidade do estudo foi avaliar a necessidade de establecer uma estrutura institucional para facilitar a cooperação regional entre Angola, Namíbia e África do Sul e assegurar a gestão sustentável do BCLME.
Recomendações
Os resultados principais do estudo foram:

1. O estabelecimento de uma BCC pode ser justificado por vários motivos incluindo:
· a necessidade de um mecanismo institucional apropriado para implementar a gestão de ecossistema;

· a necessidade de cumprir as obrigações internacionais nos três países do BCLME:

· a necessidade de melhorar o conhecimento do BCLME;

· a necessidade de melhorar a gestão dos impactes humanos no BCLME;

· a necessidade de facilitar a capacitação regional; e

· a necessidade de aumentar os benefícios resultantes dos stocks pesqueiros partilhados.
2. Tal estrutura regional ou institucional só pode ser estabelecida por um acordo obrigatório, registado por escrito, isto é, um tratado.
3. Seria aconselhável estabelecer uma Comissão Interina da Corrente de Benguela (IBCC) tão cedo quanto possível como um passo preliminar para o estabelecimento da BCC.

4. Existem três opções substancialmente diferentes para a cooperação regional no que diz respeito ao BCLME. A primeira é o estabelecimento de uma Comissão orientada para a investigação; a segunda opção é uma estrutura orientada para a gestão; e a terceira é uma opção minimalista que visa a cooperação regional baseada numa rede de acordos bilaterais ou trilaterais sobre determinados temas.
5. Se os três países estiverem empenhados em passar de um foco na pesquisa conjunta e troca de informação para a cooperação nos aspectos de gestão, então uma estrutura semelhante à opção dois seria preferível. Esta opção envolve o estabelecimento de uma BCC composta por uma Conferência Ministerial para determinar a política, um Conselho de Gestão Conjunta para coordenar o desenvolvimento e implementação do SAP, e três Comités de Gestão Conjunta apoiados por grupos de trabalho específicos para determinadas tarefas e por grupos consultivos.
6. O estabelecimento de uma BCC como descrito na Opção dois será provavelmente viável e sustentável desde que:
· receba apoio politico de elevado nível de cada um dos países;

· seja implementada de modo a reflectir os factores críticos de sucesso identificados no relatório;
· o desempenho da estrutura seja revisto após um período inicial e sejam feitos ajustes quando apropriado; e
· a estrutura seja posta em funcionamento de modo faseado.
7. Assim que haja acordo sobre uma opção institucional apropriada, seria vantajoso adoptar uma abordagem faseada para o estabelecimento de uma IBCC. A primeira prioridade seria elaborar o acordo necessário entre os três países do BCLME. Posteriormente, os vários grupos de trabalho e os comités de gestão conjunta devem entrar em funcionamento sucessivamente, numa ordem de prioridade determinada pelas necessidades mais prementes.
8. Os próximos passos devem ser a discussão e acordo pelo Comité Director do BCLME sobre uma estrutura institucional desejada, seguida da aprovação desta estrutura ao nível Ministerial em cada país. Posteriormente, deve ser preparado um acordo provisório apropriado para negociação e assinatura numa cimeira ministerial.
9. As estruturas institucionais do Programa BCLME existentes devem funcionar como estruturas de apoio à IBCC até que as novas estruturas entrem em funcionamento.
